
 

 

ATA DA SEXTA REUNIÃO DO COMITÊ TÉCNICO PÚBLICO-PRIVADO DE 

ESG 

No dia 27 de agosto de 2025, às 14 horas, realizou-se a sexta reunião do 

Comitê Técnico Público-Privado de ESG, no Gabinete de Gestão e Informações 

(GGI), situado no Palácio Iguaçu, Praça Nossa Senhora de Salette, s/n, Centro 

Cívico. 

A reunião teve início com as palavras do Coronel Puchetti, da Casa Civil do 

Estado do Paraná, que expressou gratidão pela presença dos participantes. Ele 

ressaltou que, mesmo durante os períodos sem encontros presenciais, as 

atividades do Comitê continuaram sendo realizadas de forma organizada e 

coerente. Além disso, enfatizou que o tema ESG continua sendo uma prioridade 

para o governo estadual, setor privado e sociedade civil.  

Na sequência, a Sra. Izabella Brito deu as boas-vindas, apresentou a pauta da 

reunião e destacou que seriam tratados os informes gerais, a situação de 

Paranaguá em relação à igualdade de gênero, a exposição da Invest Paraná 

sobre programas de sustentabilidade, a apresentação da empresa Syngenta e, 

por fim, o debate sobre o roadmap do Comitê. 

Durante os informes gerais, foi anunciado que a Invest Paraná agora faz parte 

do Comitê como convidada permanente, junto com a Fomento Paraná e o 

CREA-PR. Também foi mencionada a possibilidade de incluir a Defesa Civil 

devido à importância dos temas relacionados ao clima e ao monitoramento de 

riscos. Também foi registrada a assinatura do decreto estadual do programa 

“Descomplica Paraná”, que aumentou para 975 o número de atividades de baixo 

risco isentas de alvará. Isso coloca o Paraná entre os estados mais avançados 

no ranking de simplificação para abertura de empresas. Os efeitos positivos 

incluem o estímulo à economia, a criação de empregos e um aumento estimado 



 

de R$ 460 milhões no PIB estadual até junho de 2025. Foram ainda 

mencionados a realização da Conferência da Mata Atlântica, cujas deliberações 

resultaram na “Carta de Curitiba”, a ser apresentada na COP, o lançamento da 

plataforma Banco Verde e o reconhecimento do Paraná como primeiro estado 

brasileiro a contar com uma política específica voltada à pessoa idosa. 

Dando continuidade, a Sra. Elaine Culpi, Coordenadora do Núcleo de 

Municipalização dos ODS da Superintendência Geral de Desenvolvimento 

Econômico e Social, apresentou um estudo sobre a grave condição de 

Paranaguá, considerada a pior cidade do Brasil para mulheres, de acordo com 

índices de feminicídio, desigualdade salarial, baixa representatividade política e 

alta taxa de jovens mulheres fora do mercado de trabalho e da escola. Além 

disso, enfatizou a posição desfavorável de Ponta Grossa no mesmo ranking e 

explicou que, em resposta à demanda apresentada pela cidade, começou-se a 

articular um plano emergencial de enfrentamento envolvendo o Estado, a 

prefeitura, a sociedade civil e instituições privadas. Com base na experiência do 

Porto de Santos, sugeriu-se a elaboração de um manifesto ESG para o Porto de 

Paranaguá. Esse documento deve ser criado com a colaboração da autoridade 

portuária, empresas locais, prefeitura e governo estadual, visando firmar 

compromissos coletivos em relação à responsabilidade social, equidade de 

gênero, criação de oportunidades e redução das desigualdades estruturais. O 

assunto foi extensivamente discutido, recebeu o respaldo dos integrantes do 

Comitê e ficou estabelecido que será formado um grupo de trabalho dedicado 

para aprofundar o tema e sugerir soluções de curto, médio e longo prazo. 

Em seguida, a Sra. Fabiane, representante da Invest Paraná, apresentou os 

programas desenvolvidos pela instituição, destacando o Banco Verde, 

plataforma que conecta investidores a projetos sustentáveis, destinando 20% 

dos recursos a fundos de preservação ambiental e pagamento por serviços 

ambientais a pequenos agricultores. Foram também expostos o programa 

Vocações Regionais Sustentáveis (VRS), voltado a regiões de baixo IDH, como 



 

o Vale do Ribeira e o litoral, com foco na geração de emprego e renda com 

inclusão social, especialmente de mulheres e jovens; a parceria com a Airbnb na 

Rota Coração da Mata Atlântica, que incentiva o turismo sustentável em 

propriedades familiares; a implantação do primeiro curso técnico em 

bioeconomia do Brasil integrado ao ensino médio; e o projeto Ponto Paraná, 

inspirado no modelo japonês de estações de estrada, para comercialização de 

produtos de pequenos agricultores. As iniciativas foram elogiadas e 

reconhecidas como exemplos de integração entre políticas públicas, inovação e 

desenvolvimento local. 

Na sequência, a Sra. Yohana Ventura e o Sr. Gabriel Moura, representantes da 

empresa Syngenta, apresentaram o programa REVERTE, desenvolvido em 

parceria com o Itaú BBA e a ONG TNC, com a meta de recuperar 1 milhão de 

hectares de áreas degradadas até 2030, transformando-os em áreas produtivas 

para soja, milho, algodão e outras culturas. Foram detalhados os pilares do 

programa, que envolvem conformidade socioambiental, apoio agronômico, 

financiamento, acompanhamento técnico e monitoramento dos resultados, 

ressaltando a relevância do Paraná para a agricultura regenerativa e o papel da 

inovação e da pesquisa na construção de um agro mais sustentável. O projeto 

foi bem recebido, sendo considerado alinhado às metas dos ODS e potencial 

referência para outras iniciativas. 

Durante os debates abertos, destacou-se a importância de uma maior 

colaboração entre os setores público, privado e sociedade civil para lidar com os 

desafios da equidade de gênero, sustentabilidade econômica e governança 

climática.  

O senhor Vinícius apresentou a versão final do roadmap, enfatizando o trabalho 

das Câmaras Temáticas, que aprimoraram e estruturaram as questões nos três 

pilares ESG, alinhando-se fortemente aos frameworks e diagnósticos de 

referência. Para auxiliar o processo, foi criada uma planilha organizada por 

Câmara Temática e seus respectivos eixos, que deve ser preenchida pelas 



 

secretarias e órgãos com respostas de “A a E”, além da opção de anexar 

documentos comprobatórios. O sistema calculará automaticamente os níveis de 

maturidade de cada eixo, permitindo um diagnóstico sólido, que será elaborado 

pela Câmara Temática de Políticas Públicas e Governança. Estabeleceu-se que 

a planilha será enviada por e-mail no dia primeiro de setembro às secretarias 

que compõem o Comitê, com prazo para retorno até o dia 19 de setembro. Cada 

órgão deverá responder somente às perguntas relacionadas à sua área. Neste 

momento, a pesquisa será interna e focará principalmente em órgãos estaduais. 

O setor privado será consultado mais tarde, por meio de um questionário 

específico.  

Por fim, a Sra. Izabella Brito expressou gratidão a todos os presentes e enfatizou 

a relevância do envolvimento constante para que as discussões resultem em 

benefícios tangíveis para a sociedade. Ela destacou que a experiência do Porto 

de Santos demonstra a possibilidade de converter realidades desafiadoras em 

exemplos de sustentabilidade, e que o Paraná pode seguir um caminho similar 

por meio da cooperação e do compromisso. A próxima reunião regular foi 

agendada para o dia 30 de setembro de 2025, às 14 horas, no mesmo local. 

Não havendo mais assuntos a serem discutidos, a reunião foi encerrada e esta 

ata foi redigida, sendo assinada posteriormente após a aprovação do colegiado. 

 

Curitiba, 28 de agosto de 2025. 

 










